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Informações gerais sobre a prática 

 

Título 

Capacitação Interna Entre Membros de uma Equipe de Trabalho 

 

Unidade de implantação 

 Assessoria de Precatórios 

 

Data de implantação 

Setembro/2014 
 

 

Alinhamento ao Plano Estratégico  

 

Tema 

Desenvolvimento humano 

 

Objetivo 

 Alinhar pessoas às demandas de prestação de serviços 
 

 

Autor(es) 

 

Autor 1 

 Paulo Pires de Carvalho 

 

Email 

 paulo.pires@tjce.jus.br 
 

 

Informações detalhadas sobre a prática 



 

 

Finalidade  

 

O treinamento intitulado "Capacitação Interna entre membros de uma equipe de trabalho" 

está direcionado a apresentação de capacitações ministradas pelos próprios servidores da unidade, 

objetivando a transmissão de conhecimentos que possibilitem uma visão macro dos trabalhos 

desenvolvidos por todos os setores da Assessoria de Precatórios, bem como, maior rotatividade nas 

atividades desempenhadas pelos serventuários, inclusive no tocante ao efetivo atendimento aos 

credores, advogados e público em geral, integrando toda a equipe na definição de metas de trabalho a 

serem alcançadas. 

 

 

Passo-a-passo para implantação  

 

* Levar ao conhecimento dos servidores a proposta formalizada; 

* Ouvir a opinião dos colegas e definir temas para as apresentações no período explicitado; 

* Acolher os nomes dos servidores que ministrarão os cursos; 

* Definir cronograma de apresentações; 

* Revisar os trabalhos elaborados e dirigir sugestões; 

* Buscar a participação efetiva de todo o grupo de trabalho nas apresentações, com ampla     

divulgação interna; 

* Realizar reunião de conclusão de cada atividade, solicitando as sugestões que poderão ser 

acolhidas nas oportunidades futuras. 

 

 

Resultados alcançados 

 

* Maior conhecimento das atividades desenvolvidas pelos diversos setores da Assessoria de 

Precatórios, inclusive possibilitando maior clareza nas informações dirigidas aos credores, 

advogados e público em geral; 

* Interação entre os membros da equipe; 

* Fortalecimento de grupos de trabalho; 

* Fomento à identificação de habilidades passíveis de serem compartilhadas; 

* Cooperação dos servidores nas demandas desenvolvidas pelos demais setores; 

* Criação de manual que servirá como instrumento de aprendizado e pesquisa a futuros 

servidores que venham a atuar na Assessoria; 

* Eficiência na respondência e substituição de pessoas quando de eventuais ausências. 

 
 

 

Ver anexo abaixo  

 

 



Análise da Regularidade 

de Precatórios e RPV’s
Assessoria Jurídica – Assessoria de Precatórios



Legislação a observar 
Emenda Constitucional nº 62/2009;

Resolução nº 115/2010 do CNJ;

Resolução nº 10/2011 do OETJCE e suas alterações;

Resolução nº 13/2013 do OETJCE.



Precatório

 é o instrumento que representa uma requisição judicial de pagamento,

consubstanciado no ofício requisitório expedido pelo juiz da execução ao

Presidente do Tribunal, em face de a Fazenda Pública ter sido condenada ao

pagamento de determinada soma em processo transitado em julgado;

 o pagamento far-se-á exclusivamente na ordem cronológica de apresentação

dos precatórios, inseridos tão logo seja expedido o ofício requisitório ao ente

devedor.



Requisição de Pequeno Valor

 é a espécie de requisição de pagamento de quantia a que a Fazenda Pública

foi condenada em processo judicial, para valores totais de até 60 salários

mínimos por beneficiário, sendo encaminhada ao Tribunal, quando a entidade

devedora for sujeita ao Orçamento Geral da União;

 de R$ 5.100,00 por beneficiário, quando a entidade devedora for o Estado do

Ceará;

 quando o ente devedor for município, pode variar o valor, de acordo a

legislação municipal, não podendo ser inferior ao maior valor pago pela

previdência, nem será superior a 30 salários mínimos;

 o pagamento deverá ocorrer em até 60 dias da data do recebimento pelo

ente, do ofício requisitório expedido pelo Presidente do Tribunal de Justiça.



Requisitos para seu recebimento via SAPRE

 Data do ajuizamento do processo de conhecimento (data do protocolo);

 Data da sentença condenatória no processo de conhecimento;

 Data do acórdão que manteve ou reformou a sentença condenatória;

 Data do trânsito em julgado da sentença ou do acórdão no processo de
conhecimento;

 Se houve embargos, a data do seu trânsito em julgado; se não houve, a data
do decurso de prazo para sua oposição;

 Valor global do precatório ou RPV;

 Valor principal total;

Atualmente, por força da Resolução nº 13/2013, do OETJCE, todos os “requisitórios” devem ser 

enviados ao Tribunal de Justiça por meio do Sistema de Administração de Precatórios – SAPRE.

Esse sistema, quando em completo funcionamento, executará, de forma automática, a correção 

dos créditos, pelo que deveremos observar, 

sobretudo nos campos ‘dados do processo’ e ‘dados da liquidação’:



Requisitos para seu recebimento via SAPRE

observar ‘dados do processo’ e ‘dados da liquidação’:

 Valor dos juros total;

 Data final da correção monetária (ver com a Glavany);

 Índice de correção monetária;

 Se incide juros moratórios;

 Qual esse índice;

 Data final da aplicação dos juros moratórios (ver com a Glavany);

 Se incidiu juros remuneratórios/compensatórios.



Requisitos de regularidade

 Petição inicial da ação originária;

 Procuração e/ou substabelecimento (verificar se o advogado que consta no
precatório ou RPV é o verdadeiro detentor dos honorários sucumbenciais);

 Sentença condenatória e/ou acordão da ação originária (é o título executivo que
deve ser observado com o objetivo de confirmar se o credor executou exatamente o
que ganhou. Sempre que houver recurso, deve ser observado o acordão que o
julgou);

 Trânsito em julgado da ação originária (é requisito essencial para executar, ao
menos que seja de valor incontroverso);

 Pedido de execução (sucede o trânsito em julgado do processo de conhecimento e
deve ser observado o título executivo judicial ou não. O credor poderá executar os
honorários sucumbenciais juntamente com os seus benefícios. Nesta hipótese,
haverá expedição única de RPV ou Precatório, contendo o advogado como
beneficiário dos honorários. Outra hipótese é o advogado executar em litisconsórcio
com a parte e ter sua RPV ou seu precatório expedido individualmente. Nesta
hipótese o advogado terá seu crédito classificado como alimentar, independente da
natureza da demanda principal, tendo direito, se for o caso (por idade ou doença),
a recebimento da parcela prioritária);



Requisitos de regularidade

 Mandado citatório para oposição de embargos à execução e certidão do oficial (é

necessária a comprovação de que o ente foi citado para os fins do art. 730 do CPC);

 Sentença dos embargos;

 Trânsito em julgado dos embargos ou certidão de decurso de prazo para sua

interposição (requisito para expedição de RPV ou Precatório. Poderá ser expedido

precatório da parte incontroversa, ainda que não haja trânsito em julgado);

 Memória dos cálculos (pode vir na própria sentença, numa simples decisão, etc.);

 Decisão homologatória (poderá vir separada/própria, poderá conter sua

homologação na própria sentença, etc.);

 Cópias de RG e CPF do credor e seu advogado;

 Comprovação da intimação do ente devedor para os fins de compensação (não

haverá necessidade se o juízo justificar porque não promoveu a intimação – alguns

deles entendem tratar-se de exigência inconstitucional).

continuação



Observações

 Da sentença homologatória não caberá recurso! Assim, as RPV’s que tem como
devedor o INSS, são decorrentes, em sua maioria, de acordos judiciais
homologados em audiência. Com isso, aquele ‘termo de audiência’ será; a
sentença do processo de conhecimento, o trânsito em julgado, servirá de decisão
homologatória para fins de expedição da RPV. Há juízos que mesmo homologando
o acordo, certificam o trânsito em julgado da ação, o que, a meu ver, é
desnecessário. Em todo caso, haverá a necessidade de executar, ou seja, a parte
deverá apresentar o pedido de execução e o ente terá oportunidade de embargar.
Nos casos citados, normalmente o ente não se manifesta, e se o faz é afirmando
que não irá embargar.

 Há casos em que a ‘ação originária’ já começa com execução! São as execuções de
títulos extrajudiciais. A sentença, nesses casos, será aquela que julgam os
embargos.

 Processaremos:

a) Precatórios, das mais diversas naturezas, com execução nos juízos de 1º e 2º grau,
que tem como devedor as fazendas públicas municipais e estadual;

b) RPV contra o Estado e cuja execução se deu no juízo de 2º grau;

c)RPV contra o INSS que tramitou na justiça comum.
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Análise da Regularidade

de Precatórios e RPV’s

GLAVANY LIMA MAIA VIEIRA

ASSESSORA TÉCNICA DE CÁLCULOS - ASSESSORIA DE PRECATÓRIOS

CAPACITAÇÃO INTERNA – 28/11/14

ESTADO DO CEARÁ

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA



Análise da Regularidade do Precatório

 Verificação prévia (anterior ao processamento), através de check-list, do

preenchimento da Requisiçäo de Pagamento pelo Juízo da Execução,

encaminhada via SAPRE, no tocante aos dados da liquidação e valores atribuídos

aos beneficiários.

 Emissão de parecer/informação sobre a regularidade dos valores espelhados na

requisição de pagamento ( Precatório ou Requisição de Pequeno Valor):

O valor requisitado está dentro dos limites do que foi decidido no processo de

conhecimento (coisa julgada) ?

A execução está vinculada à decisão exequenda ?

Há conformidade entre os valores homologados e os valores requisitados ?

Os valores homologados observam os limites do título executivo ?



Principais conceitos

 Principal ou valor corrigido – valor original do débito, indicado na ação

correspondente ou nas instruções do juízo de origem, após atualização

monetária.

 Correção monetária – representa a recuperação do poder de compra
(poder aquisitivo) do valor original, através da utilização de indexadores

(INPC, IPCA, IGPM, TR etc.)

 Juros moratórios – são devidos pelo atraso do devedor (mora). Incluem-

se na liquidação, embora omisso o pedido inicial ou condenação

(Súmula n.° 254 STF).



Principais conceitos

 Juros compensatórios – decorrem da indisponibilidade do bem, visando

compensar o lucro do proprietário. É determinado, por exemplo, em

ações de desapropriação a compensar perda de renda (“lucros

cessantes”).

 Anatocismo - consiste na prática de somar juros ao capital para
contagem de novos juros; capitalização composta; “juros sobre juros”.

 Data-base de atualização: data em que realizado o último cálculo de

atualização para instrução do Precatório ou RPV.



Principais motivos de recusa (SAPRE) -

análise da Assessoria de cálculos

 Preenchimento incorreto da data final da aplicação de juros moratórios

ou da correção monetária.

 Incidência indevida de juros compensatórios.

 Percentual de juros moratórios digitado incorretamente.

 Inclusão indevida de litisconsorte na mesma requisição (art. 5°, §1°, Res.

CNJ 115/10) ou requisição em nome de beneficiário (não exequente).

 Valor requisitado se enquadra na modalidade RPV (art. 6°, Portaria TJCE

n° 684/12).

 Divergência entre o valor requisitado e o valor homologado.



Casos reais

 Requisição de honorários arbitrados na sentença dos embargos à execução sem

comprovação de prévia execução.

 Requisição com acréscimo de verba honorária sucumbencial, em favor do advogado

do credor, em desacordo com o comando sentencial. O referido valor correspondia

à condenação de honorários dos embargos a favor do Estado, a ser deduzido do

crédito.

 Ausência da petição inicial da execução, impossibilitando certificar a adequada

execução dos honorários advocatícios sucumbenciais (previstos na sentença).

 Requisição de honorários de perito, verba não incluída na sentença nem no acórdão

da ação originária.



Casos reais

 Requisição de honorários calculados sobre o valor total homologado da condenação

devida a todos os exequentes, dividido, em partes iguais, pelo número de credores.

 Homologação de valor com a incidência de juros compensatórios não previstos na

sentença exequenda e de juros moratórios em percentual de apenas 0,01% ao mês

(a sentença condenatória determinou a incidência de juros de mora de 0,5% ao mês,

a partir da citação, nos termos do art. 1º-F da lei nº 9.494/97).

 Precatório expedido com crédito líquido dos valores de contribuição previdenciária e

imposto de renda.

 Requisição em nome de credora e pedido de execução apresentado somente em

nome do respectivo cônjuge.



Casos reais

 Honorários calculados em percentual sobre condenação em desacordo com a

decisão exequenda, que arbitrou honorários sobre o valor da causa.

 Memória de cálculos apresentada somente com atualização do crédito principal

(aparente execução autônoma de honorários). A sentença homologatória, ante a

ausência do cálculo da verba honorária, determinou a subtração da quantia

correspondente aos honorários e seu rateio entre os exequentes de forma igualitária.

 Homologação de cálculo que incluiu parcelas anteriores à impetração do Mandado

de Segurança (descompasso com a lei).

 Execução de acórdão que julgou procedente apelação para os fins de

reenquadramento funcional, sem mencionar condenação em pagamento de

diferenças vencimentais pretéritas (oficiado Juízo da origem para envio de peças).



Regime Especial de 
Pagamento de Precatórios

ESTADO DO CEARÁ

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GLAVANY LIMA MAIA VIEIRA

ASSESSORA TÉCNICA DE CÁLCULOS  - ASSESSORIA DE PRECATÓRIOS

CAPACITAÇÃO INTERNA – 28/11/14



Legislação aplicável

 Emenda Constitucional n.° 62/2009

 Resolução n.° 115/2010, do CNJ



Entes sujeitos ao Regime Especial

 Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios que, na data
de publicação da Emenda Constitucional estivessem em
mora na quitação de precatórios vencidos, relativos às suas
administrações direta e indireta;

 103 entes devedores no Estado do Ceará (Estado e 102
municípios).

 Inclui precatórios emitidos durante o período de vigência do
regime especial.



Pagamento da dívida de precatórios

 Opção dos Estados e Municípios, por meio de ato do Poder Executivo (art. 97, §1°,

da EC 62/09):

 Depósitos mensais de percentual (no mínimo 1%, para Municípios e 1,5% para

Estados) calculado sobre 1/12 do valor das respectivas receitas correntes líquidas,

apuradas no segundo mês anterior ao mês de pagamento (art. 97, §1°, I, e §2°, EC

62/09);

 Depósito anual correspondente ao saldo total dos precatórios devidos, diminuído

das amortizações e dividido pelo número de anos restantes no regime especial de

pagamento (art. 97, §1°, II, EC 62/09).

 Não realização da opção no prazo de 90 dias da publicação da EC: regime

especial de cumprimento anual (art. 44, Res. CNJ 115/2010).



Cálculo das parcelas mensais

 Parcela mensal = 1% x (1/12 x RCL*) *2° mês anterior ao pagamento.

 Receita Corrente Líquida: somatório das receitas tributárias, patrimoniais, industriais,

agropecuárias, de contribuições e de serviços, transferências correntes e outras

receitas correntes, verificado no período compreendido pelo mês de referência e os

11 (onze) meses anteriores, excluídas as duplicidades, e deduzidas as parcelas

entregues aos Municípios por determinação constitucional; a contribuição dos

servidores para custeio do seu sistema de previdência e assistência social.

 Relatório Resumido da Execução Orçamentária-RREO (art.165, §3°, CF)

 Prazo: valor dos precatórios > recursos vinculados, limitado a 15 anos.

 Ajuste do percentual mínimo (art. 20, §3°, Res. CNJ 115/10).



Cálculo das parcelas anuais

 Parcela anual = dívida atualizada/n° de anos restantes* (*até 15 anos)

 Levantamento da dívida pública de precatórios de todas as

entidades devedoras (TJCE + TRT7ª + TRF5ª)

 Levantamento das amortizações

 N° de anos para quitação da dívida: Dívida atualizada / 1%* RCL

(*percentual mínimo, observado o prazo constitucional)

 Garantia de aporte mínimo – parecer / decisão presidencial

 Prazo: até 15 anos



Gestão das contas especiais

 Administração pelo Tribunal de Justiça local (art. 97, §4°, EC 62/09)

 No mínimo 2 contas especiais (art. 8°, §2°, Res. CNJ 115/10)

 309 contas especiais abertas

 Pelo menos 50% dos recursos utilizados para pagamento em ordem

cronológica e preferências;

 Restante dos recursos: opção a ser exercida pelo ente (leilão,

cronologia, acordo)

 Repasse proporcional das verbas depositadas nas contas especiais

aos Tribunais que tenham precatórios a pagar.



Gestão das contas especiais pelo TJCE

Conta
única

Demais
modalidades

Cronologia

TRT

TRF

Ente



Não liberação tempestiva de recursos

 Sequestro (Bacen-Jud) de quantia nas contas do Estado e Municípios devedores,

por ordem do Presidente do Tribunal de Justiça, até o limite do valor não liberado

(art. 97, §10, EC 62/09):

i. oficiar a autoridade competente (Governador ou Prefeito) para, em 30 dias,

proceder à regularização dos pagamentos ou prestar as informações;

ii. após manifestação ou transcurso do prazo, autos ao Ministério Público (10 dias);

iii. após manifestação do MP ou transcurso do prazo, decisão presidencial;

 O chefe do Poder Executivo responderá na forma da legislação de

responsabilidade fiscal e de improbidade administrativa.

 Não poderá contrair empréstimo externo ou interno e ficará impedida de receber

transferências voluntárias, enquanto perdurar a omissão; União reterá repasses de

FPE e FPM.



Análise da Regularidade de 
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de Precatórios
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